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PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 052/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 018/2025 

 

EDITAL COM INVERSÃO DE FASES 

INFORMAÇÕES PRELIMINARES: 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOAO DO MANHUAÇU/MG, situada na Rua Vereador 

Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro, através do Prefeito Municipal, torna público a 

abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2025, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 018/2025, objetivando a contratação do objeto adiante descrito: 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada, que esteja localizada em São João do 
Manhuaçu ou num raio de até 20 km da garagem do Município, para prestação de 
serviços de alinhamento, balanceamento e borracharia para manutenção dos 
veiculos pertencentes a frota de veículos do Município de São João do Manhuaçu/MG.  
 

Justificativa – Informamos que, a empresa a ser contratada deverá estar localizada a 

uma distância máxima de 20km (Quinze quilômetros) da garagem do Departamento 

de Transporte da Prefeitura, para realizar manutenções nos veículos da frota 

municipal. A exigência de km se faz necessário tendo em vista a economicidade para 

locomoção dos veículos, bem como a facilidade de fiscalização dos serviços.  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 28, inc. I da Lei Federal 14.133/2021 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM; 

REGISTRO DE PREÇOS: Não; 

INTERVALO ENTRE LANCES: 0,01; 

EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARA ME/EPP/MEI: NÃO  

EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO REGIONAL/LOCAL: SIM  

(até 20 km da garagem do Município de São João do Manhuaçu-MG) 

A realização do procedimento para envio dos lances ocorrerá da seguinte forma: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir do dia 16/04/2025 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA PARA ENVIO DE LANCES: 05/05/2025; 

HORÁRIO DE INÍCIO/ABERTURA: 09h00min; 

LOCAL DA SESSÃO PARA ENVIO DE LANCES: www.licitardigital.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília; 

 

O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro Natan Bebiano Morais,  auxiliado (a) pela Equipe 

de Apoio, conforme designação da Portaria nº 675/2024 de 16 de de janeiro de 2025. 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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O Edital fica disponível aos interessados no site www.saojoaodomanhuacu.mg.gov.br  no 

endereço da plataforma onde ocorrerá o Pregão eletrônico www.licitardigital.com.br , no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ou poderá ser retirado no setor de 

Licitações, situado na Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro, São João do 

Manhuaçu-MG, no horário de 08h00min as 17h00min, ou através do e-mail 

licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br 

  

http://www.saojoaodomanhuacu.mg.gov.br/
http://www.licitardigital.com.br/
mailto:licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br
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1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

“Contratação de empresa especializada, que esteja localizada em São João do Manhuaçu ou 

num raio de até 20km da garagem do Município, para prestação de serviços de alinhamento, 

balanceamento e borracharia para manutenção dos veiculos pertencentes a frota de veículos 

do Município de São João do Manhuaçu/MG.” 

1.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3 Não serão adquiridos produtos que estiverem acima do valor de referência desta 

licitação. 

 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

2.1 Os esclarecimentos de dúvidas quanto a este Edital e seus anexos poderão ser 

solicitados por qualquer pessoa até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para 

recebimento das propostas. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser 

feitos em campo próprio do sistema de disputa. 

2.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 

2.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

2.4 O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do Edital e dos anexos. 

 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DA SESSÃO 

3.1 A LICITANTE deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 

abertura da proposta, divulgados pela Plataforma de Licitações da Licitar Digital no 

endereço (www.licitardigital.com.br), atentando também para a data e horário do início da 

disputa. 

 

4. REFERÊNCIA DE TEMPO 

4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública 

observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas 

no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

5.1.1 Acompanhar os trabalhos da equipe de planejamento e contratação; 

5.1.2 Responder as questões formuladas pelos interessados, relativas ao certame; 

5.1.3 Verificar a habilitação das LICITANTES, juntamente com a Equipe de Planejamento 

http://www.licitardigital.com.br/
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de  Contratação e Equipe Técnica Especialista indicada pelo setor requisitante; 

5.1.4 Abrir as propostas de preços; 

5.1.5 Analisar a aceitabilidade das propostas, juntamente com a Equipe de 

Planejamento de Contratação e Equipe Técnica Especialista indicada pelo setor 

requisitante; 

5.1.6 Desclassificar propostas indicando os motivos; 

5.1.7 Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de menor preço; 

5.1.8 Declarar a vencedora; 

5.1.9 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

5.1.10 Elaborar a ata da sessão; 

5.1.11 Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação. 

 

5.2 DO CREDENCIAMENTO 

5.2.1 O Pregão Eletrônico será realizada em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

5.2.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação no Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

5.2.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Jaboatão dos Guararapes, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 

licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.2.4 O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

5.2.5 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 

limite estabelecido. 

5.2.6 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

5.3 DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

5.3.1 Poderão Poderão participar desta licitação, toda e qualquer empresa individual ou 

sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja credenciada como empresa 

do ramo pertinente e compatível ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos. 

5.3.2 Poderão concorrer da presente licitação as empresas que estiverem localizadas em 
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um raio de até 15Km (quinze quilômetros) da cidade de São João de Manhuaçu-MG, 

conforme justificativa descrita no Termo de Referencia. 

 

5.3.3 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, se for 

exigido. 

5.3.4 A participação no Certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 

de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 

estabelecidos. 

5.3.5 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas neste Edital. O fornecedor será responsável por todas 

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.3.6 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3.7 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas reunidas ou não sob a forma de 

consórcio, sendo vedada a participação de empresas consorciadas em mais de um 

consórcio ou isoladamente, bem como a participação de profissional em mais de uma 

empresa, ou em mais de um consórcio. 

5.3.7.1 As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão 

apresentar, além dos demais documentos exigidos neste Edital, comprovação de 

compromisso público de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, por 

escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos, discriminando a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária 

com a indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada, bem como a etapa 

da participação na execução dos serviços objeto da presente licitação, nos termos do 

disposto no art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.3.7.2 O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de 

execução do objeto licitatório até sua aceitação definitiva. 

5.3.7.3 A eventual substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada 

pela Secretaria demandante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica e 

os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela 

empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório. 

 

5.3.8 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

a) Empresa suspensa ou impedida de participar de licitação e impedida de contratar 

com o Município, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida sua reabilitação; 

c) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 

72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998; 

d) Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei n.º 

8.429/1992; 

e) Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º, §1º, da Lei 

n.º 14.133/2021; 

f) Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 

14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no 

mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 

técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório; 

g) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

h) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

i) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

j) que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados com idade inferior a 16 

(dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos; 

k) que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

l) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário) 

m) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 

representando interesse econômico em comum; 

5.3.9 Como condição para participação no Pregão Eletrônic, o licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que não incorro nas condições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

b) Que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº. 14.133/2021; 

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas, 

conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº. 14.133/2021; 

d) Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

e) Que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº.14.133/2021 

f) Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
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das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº. 

14.133/2021; 

g) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133/2021, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º. da Constituição Federal/88. 

h) Que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal/88. 

i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOPERATIVA, conforme a Lei 

Complementar nº.123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência. (  )sim, ME; (  ) sim, EPP; (  )não, outros 

enquadramentos. 

5.3.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DA INVERSÃO DE FASE - HABILITAÇÃO 

6.1 A presente licitação será realizada com INVERSÃO DE FASES, permitida no art. 17, 

§1º da NLLC, devendo a habilitação dos licitantes preceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, em busca da melhor prestação dos serviços que compõem o objeto 

deste certame. 

6.2 A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, 

da experiência, da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender 

aos parâmetros mínimos definidos no Termo de Referência, na tentativa de evitar a mácula 

no preço com a realização da disputa de lances antes do julgamento da capacidade de 

execução do objeto. Conforme justificativa apresentada no Termo de Referencia, a empresa 

a ser contratada deverá estar localizada a uma distância máxima de 15km (quinze 

quilômetros) da garagem do Departamento de Transporte da Prefeitura, para prestação de 

serviços de alinhamento, balanceamento e borracharia para manutenção da frota 

municipal. 

6.3  A exigência de quilometragem se faz necessário tendo em vista a economicidade 

para locomoção dos veículos, bem como a facilidade de fiscalização dos serviços. Assim, a 

disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, sendo o menor preço por item 

o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a administração. Considerando a 

obtenção da proposta mais vantajosa para o Município, pois, se a distância entre a 

Município e a Contratada for grande, a vantagem do “menor preço” ficará prejudicada em 

razão do aumento do custo com o deslocamento da frota. Se os veículos tiverem que se 

deslocar para grandes distâncias, a vantagem obtida na licitação será perdida no próprio 

deslocamento, sem contar o tempo consumido nas operações de ida e volta. Anote-se que 

há postos de combustíveis e empresas do ramo,  no raio estabelecido e em número 

suficiente, não restando comprometido o princípio da competitividade. 
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.2. Valor unitário e valor total do lote. 

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, prazo de validade ou de garantia; 

7.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do 

Modelo da Proposta ou da Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste 

Edital; 

7.3 Os encargos trabalhistas acima declarados como inclusos na proposta 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.4 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nela contida, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.6 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

7.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.8 No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 

na plataforma do Pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

8.2 Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema 
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juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência 

ensejará em desclassificação. 

8.3 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.5 Para classificação das propostas, deverão os licitantes anexar a planilha 

orçamentária, com a descrição dos serviços, unidade de medida, quantitativo, valor 

unitário, valor unitário com BDI, total geral e desconto proposto por item. 

8.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

9. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1 Em razão da INVERSÃO DE FASES, a sessão será aberta com a verificação dos 

documentos de habilitação dos proponentes. Decidida a habilitação/inabilitação, haverá 

prazo de recurso conforme detalhado no item específico deste edital, e só após a conclusão 

da fase recursal se iniciará a fase de julgamento de propostas. 

9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o 

Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2.1. Sistema de Cadastramento de Fornecedores, se houver; 

9.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/) 

9.3. Constatada a existência de sanção que impeça a participação ou contratação, o 

Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.4. Os documentos declaratórios, incluindo a proposta, serão aceitos após o 

encaminhamento em campo do sistema ou por e-mail, a partir de endereço de correio 

eletrônico cadastrado no sistema e próprio do licitante. Havendo dúvida em relação à 

integridade do documento digital, poderá ser solicitada pelo Pregoeiro a apresentação do 

original. 

9.5. Os documentos originais eletrônicos devem ser assinados por meio de 

certificado digital pertencente à cadeia de chaves públicas ICP-Brasil e apresentados 

conforme item anterior; 

9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
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9.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.9.1. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

9.9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual – CCMEI cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.9.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

9.10. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.10.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
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objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.11.1. Certidão negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 90(noventa) dias. 

 

NOTA: Não enviar documentação excedente, enviar apenas a documentação exigida no 

edital, pois o excesso de documentações  dificulta a análise pelo pregoeiro, atrasando os 

trâmites.  

 

10.  DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES: 

10.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

10.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

10.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

10.4. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

10.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01. 

10.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

10.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

10.10. O envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
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conforme a ordem final de classificação. 

10.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

10.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

10.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.23. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.24. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

10.25. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

10.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
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de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

10.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

10.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no Art. 60 do Lei Nº 14.133/2021, nesta ordem: 

 

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

10.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

10.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

10.29.2. Empresas brasileiras; 

10.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

10.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

10.30.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

10.30.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

10.30.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

11.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
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11.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estimado estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

11.2. Em caso de licitação por Julgamento GLOBAL, ou por LOTE, o  Pregoeiro solicitará 

ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

11.3. O licitante poderá assinar a proposta final que é disponibilizada no sistema 

(ASSINAR O. FINAL), porém deverá colocar no campo observação do sistema, o 

representante legal para fins de assinatura do contrato, dados bancários para pagamento e 

e-mail para encaminhamento das atas e contratos para assinatura. 

11.4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando 

os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores 

estimados/referência expressos no termo de referência, sob pena de desclassificação. 

11.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta 

11.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 

em conformidade com este edital. 

11.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

I. Contiver vícios insanáveis; 

II. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

IV. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

VI. Não apresentar a marca/fabricante do item. 

11.9. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

11.10. Nas licitações realizadas pelo município de SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/MG não se 

admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários, simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.  

11.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

11.11.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
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diligência do Pregoeiro, que comprove: 

11.11.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

11.11.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

11.12. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, caso sejam apresentadas 

justificativas plausíveis, embasadas em comprovações materiais da consistência e 

exequibilidade da proposta, os valores apresentados poderão ser aceitos pela 

Administração, caso contrário à proposta será desclassificada.  

11.13. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

11.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 

e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.13.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.13.4. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.14. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Tendo em vista a inversão de fases, os licitantes poderão apresentar recursos após 

a fase de habilitação e após a fase de julgamento das propostas. 

12.2. Após a declaração de habilitação e inabilitação, o Pregoeiro informará via chat que 

está aberto o prazo para intenção de recurso quanto a decisão; 

12.3. Decorrido o prazo de 30 (trinta) minutos, será aberto campo de anexo para a 

inclusão das razões no prazo de 03 (três) dias úteis, e após esse prazo, será aberto campo 

de anexo para inclusão das contrarrazões no mesmo prazo, dos recursos contra 

habilitação/inabilitação que tenham sidos aceitos pelo juízo de admissibilidade. 

12.4. As decisões dos recursos da fase de habilitação serão divulgadas no Diário Oficial 

do Município, que disporá a data da sessão de continuidade do certame com o julgamento 

das propostas. 

12.5. Após a declaração de vencedor, ou seja, após a etapa de lances e julgamento da 
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proposta vencedora, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos. 

12.6. Havendo quem se manifeste em qualquer das fases recursais, caberá ao Pregoeiro 

verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, juízo de 

admissibilidade, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.7. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.8. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.9. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

12.10. Decorrido o prazo de razões e contrarrazões, será publicada a decisão no Diário 

Oficial do Município. Na decisão poderá ser informada a data de sessão de continuidade. 

12.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital, ou mediante envio de forma digitalizada, mediante 

solicitação. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).  

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, 

por ato da Autoridade compentente.  

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 
CNPJ: 66.232.521/0001-82 

 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 
TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 
 

15. DO TERMO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido documento equivalente. 

15.2. Os adjudicatários terão o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

15.3. No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e 

contrair obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades previstas neste 

contrato e na lei. 

15.4. O Aceite da Nota de empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

● Referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

● A contratada se vincula à sua proposta e as previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

● A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137,138 e 139 da Lei Nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da administração 

previstos nos artigos 104 da mesma Lei. 

15.5. O prazo de vigência da contratação e a possibilidade de sua prorrogação é conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato ou da ata de registro de preços. 

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 

 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 

  

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este edital. 
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19. DA SUBCONTRATAÇÃO 

19.1. As regras relativas à subcontratação do objeto estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

 

21. DAS SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este edital. 

 

22.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DO REGISTRO DE PREÇO: 

22.1. É vedado o licitante oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital. 

22.2. Os preços poderão ser alterados conforme disposto no Art. 124, II, “d” da Lei 

14.133/21. 

22.3. Será aceito o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o objeto 

em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo 

com a ordem de classificação. 

22.4.   Para aplicação do item 19.3, após a homologação da licitação, para formalização e 

cadastro de reserva, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 

c) será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata 

22.5. O registro a que se refere o item 19.4 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

22.5.1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o 

19.4, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a)  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas   

condições estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas neste edital. 

22.6. É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 

preços com o mesmo objeto deste edital em seu prazo de validade, salvo na ocorrência de 

ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

22.7. A ata de registro de preços poderá ser cancelada quando: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
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pela Administração sem justificativa razoável; 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste edital; 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

OBS: 

- O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

22.8.  O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações quando o preço registrado tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, por motivo superveniente. 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF; 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários 

de expediente na Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/MG. 
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23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público; 

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

23.10.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no sitio eletrônico, 

www.saojoaodomanhuacu.mg.gov.br, e www.licitardigital.com.br, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e também poderá ser solicitado pelo e-mail 

licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br e obtidas cópias no setor de Licitações, situado 

na Rua Vereador Garcia Malcate, nº 100, Centro, São João do Manhuaçu/MG, nos dias úteis, 

no horário das 08:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

23.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 

imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo 

das sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

23.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

23.13. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o 

Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados; 

23.14. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em 

outro será considerado especificado e válido; 

23.15. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, 

durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e 

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme 

disposto no § 2º, do art. 59 e 64 da Lei Federal nº 14.133/21. 

23.16. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou 

a inabilitação do licitante. 

23.17. As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no 

endereço da plataforma www.licitardigital.com.br  

23.18. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria; 

23.19. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 

Município de SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/MG podendo revogá-la, no todo ou em parte, por 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

23.20. Para atender a seus interesses, o Município de SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/MG 

http://www.saojoaodomanhuacu.mg.gov.br/
http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacao@saojoaodomanhuacu.mg.gov.br
http://www.licitardigital.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 
CNPJ: 66.232.521/0001-82 

 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 
TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 
 

poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários 

ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no art. 125, da Lei Federal n 14.133/21. 

23.21. O Município de SÃO JOÃO DO MANHUAÇU/MG poderá prorrogar, por 

conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou 

para sua abertura; 

23.22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste Edital será o da Comarca de Manhuaçu/MG; 

23.23. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO 1 - Termo de Referência; 

ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar;  

ANEXO 2 - Minuta da Ata de Registro de Preços;  

ANEXO 3 - Minuta do Contrato; 

 

São João Do Manhuaçu, 15 de abril de 2025. 

 

 

Natan Bebiano Morais 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. Contratação de empresa especializada, que esteja localizada em São João do 

Manhuaçu ou num raio de até 20 km da garagem do Município, para prestação de serviços 

de alinhamento, balanceamento e borracharia para manutenção dos veículos pertencentes 

a frota de veículos Município de São João do Manhuaçu/MG.  

1.2. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, sendo assim, se 

enquadrando na modalidade de Pregão, conforme Lei 14.133/21. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. O serviço se justifica face ao interesse público de executar-se a manutenção 

preventiva e corretiva da frota municipal, para o desempenho regular das atividades 

praticadas pelas Secretarias, uma vez que os veículos devem estar em plenas condições de 

funcionamento e conservação, à disposição do serviço sempre que forem demandados e, 

no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. Além 

disso, além da salvaguarda do patrimônio público, a referida manutenção também se torna 

necessária com vistas à segurança dos usuários dos veículos.  

2.2. Portanto, são necessárias realizações constantes de serviços de alinhamento, 

balanceamento e serviços de borracharia, procedimentos preventivos e corretivos, 

objetivando a utilização dos veiculos em perfeitas condições de uso a qualquer tempo, e 

ainda, garantindo aos veículos um adequado estado de conservação. 

 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

3.1.  Os serviços deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades de consumo da 

Prefeitura Municipal devendo a prestação dos serviços ser realizada nas dependências da 

empresa, ou junto ao pátio da prefeitura ou em locais do município onde os veículos 

estejam prestando os serviços de modo a otimizar e agilizar a realização dos mesmos, 

obedecendo a todos os critérios de qualidade e segurança estabelecidos na legislação 

vigente. 

3.2.  Horário da prestação dos serviços deverá ser de 07h00 as 17h00 de segunda a 

sexta e aos sábados de 07h00 às 12h00.  

3.3.  A Contratada deverá possuir oficina bem estruturada, situada em um raio máximo 

de até 20 km da sede da Garagem de transportes do município. 

3.4.  A sede da empresa deverá estar localizada a uma distância máxima de 20 (vinte) 

quilômetros da sede do município tendo em vista a necessidade de rápida execução dos 

serviços, considerando que a paralização dos veiculos retardaria a continuidade da sua 

utilização além de onerar os cofres públicos com o deslocamento dos mesmos. 

3.5.  Tal exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a obtenção 

da proposta mais vantajosa para este município, pois, se a distância entre a sede do 

município e a Contratada for maior que a determinada, a vantagem do “menor preço” ficará 
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prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota, periculosidade 

nas rodovias, ainda deslocamentos de funcionários para fazer a fiscalização dos serviços 

em loco. 

3.6. O raio máximo se justifica pelo custo de transporte do veículo da sede do município 

até a oficina e da oficina até o município, pelo consumo de combustível nos deslocamentos, 

pela utilização de pessoal para efetuar os deslocamentos e pelo risco de acidentes de 

trânsito (que podem aumentar o custo do seguro da frota de veículos oficiais). 

3.7. Acrescente-se a isso a efetividade do acompanhamento da prestação dos serviços, 

facilitando a periodicidade de visitas del profissional do município para controle dos 

orçamentos apresentados, levantamentos, reparos a serem executados, etc. 

3.8. Assim, o raio de 20 km tem o potencial de melhorar a gestão sobre os serviços 

prestados nos veículos oficiais do município, reduzindo as despesas com tal ação, 

efetivando o controle de todas as etapas do processo , desde a entrada na oficina até sua 

retirada pelo município. 

3.9. Os serviços serão realizados nas dependências da Prefeitura Garagem Municipal e 

nas dependências da Contratada, desde que o serviço a ser executado exija e mediante 

analise da complexidade do serviço e autorização do responsável, devendo a mesma 

permitir livre acesso de representantes do município, para que se proceda à fiscalização 

dos trabalhos. 

 

4. CARACTAERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

 

SERVIÇOS DE ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO E BORRACHARIA PARA 

MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 
VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1 
SERVIÇO DE ALINHAMENTO 

VEÍCULOS LEVES 
SERVIÇO 200 R$ 219,33 R$ 43.866,00 

2 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO 

VEÍCULOS LEVES 
SERVIÇO 200 R$ 118,33 R$ 23.666,00 

3 
SERVIÇO DE CAMBAGEM VEÍCULOS 

LEVES 
SERVIÇO 100 R$ 159,33 R$ 15.933,00 

4 
SERVIÇO TROCA DE PNEUS 

VEÍCULOS LEVES (POR PNEU) 
SERVIÇO 250 R$ 67,00 R$ 16.750,00 

5 
SERVIÇO DE TROCA DE PNEUS 

CAMINHÃO E ÔNIBUS (POR PNEU) 
SERVIÇO 200 R$ 88,59 R$ 17.718,00 

6 
SERVIÇO TROCA DE PNEUS 

MÁQUINAS PESADAS (POR PNEU) 
SERVIÇO 100 R$ 170,66 R$ 17.066,00 

7 
SERVIÇO DE BORRACHARIA 

(COLAGEM) VEÍCULOS LEVES (POR 
PNEU) 

SERVIÇO 200 R$ 15,63 R$ 3.126,00 

8 
SERVIÇO DE BORRACHARIA 

(COLAGEM) CAMINHÃO E ÔNIBUS - 
POR PNEU 

SERVIÇO 100 R$ 32,63 R$ 3.263,00 
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9 
SERVIÇO DE BORRACHARIA 

(COLAGEM) MÁQUINAS PESADAS - 
POR PNEU 

SERVIÇO 100 R$ 100,00 R$ 10.000,00 

10 
SERVIÇO DE ALINHAMENTO 

VEICULOS PESADOS (CAMINHÃO E 
ÔNIBUS) 

SERVIÇO 100 R$ 292,67 R$ 29.267,00 

11 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO 

VEÍCULOS PESADOS (CAMINHÃO E 
ÔNIBUS) 

SERVIÇO 100 R$ 194,67 R$ 19.467,00 

TOTAL ESTIMADO: Duzentos mil, cento e vinte e dois reais. R$ 200.122,00 

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

5.1. A licitação terá como julgamento o Menor Preço por Item.  

 

6. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

6.1. A empresa fornecedora dos produtos e serviços será responsável pela substituição, 

troca ou reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não 

compatíveis com as especificações do Termo.  

6.2. Na substituição de materiais e produtos defeituosos, a reposição será por outro 

com especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, 

sem custo adicional para a Contratante. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1. A Ata de Registro de Preços e/ou Contrato deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Decreto Municipal nº 575/2025, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.6. Compete ao Gestor do Contrato exercer as atribuições previstas no Decreto Nº 

574/2025. 

7.7. Compete aos Fiscal(is) do Contrato exercer as atribuições previstas no Decreto Nº 

574/2025. 
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7.8. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei Nº 14.133, de 2021. 

7.9. O prazo de vigência inicial da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.  

7.10. Durante a vigencia da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, poderá ser fomalizados 

contratos a critério da administração. 

7.11. O prazo de vigência inicial dos contratos oriundos da ata de registro de preço 

poderá ser de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

7.12. O objeto do contrato se refere a fornecimento contínuo e neste caso é 

admitida a prorrogação contratual com vigência máxima decenal na forma do art. 

107 da Lei Federal nº 14.133/2021, renovando-se os quantitativos a cada 

prorrogação anual.  

7.13. O prazo de vigência da contratação, caso venha a ser firmado, estará vinculado à 

vigência dos créditos orçamentários a ele vinculados, podendo ser prorrogada na forma da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO: 

8.1. Recebimento do Objeto: Os serviços serão realizados nas dependências da 

Prefeitura Garagem Municipal, ou nas dependências da Contratada, devendo a 

mesma permitir livre acesso de representantes do município, para que se proceda à 

fiscalização dos trabalhos. 

8.1.1. Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão 

de Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a substituir o produto ou a 

totalidade do produto no prazo máximo de até 02 (dois) dias, sob pena de incidir nas 

penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do transporte por conta 

da empresa contratada.  

8.1.2. No ato da entrega das mercadorias junto à Secretaria, de posse da Nota de 

Empenho/Ordem de Fornecimento, o recebedor fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

através da assinatura do canhoto de recebido da Nota Fiscal/Fatura, representando esse 

ato a conferência do produto entregue pela contratada, como a quantidade, valor unitário 

e o total dos mesmos. 

8.1.3. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão 

em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a 

notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e 

suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

8.1.4. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, 

que será realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, data e assinatura 
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do carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura. 

8.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto 

pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 

8.1.6. Os serviços deverão ser executados nos locais citados acima, em horário comercial 

de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas. Caso seja necessária a entrega fora do 

horário estipulado, a contratada deverá comunicar a Contratante/recebedor do horário e 

possibilidade de entrega em comum acordo. 

8.1.7. Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na 

Secretaria solicitante, o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 

8.1.8. A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPIO 

DE SAO JOÃO DO MANHUAÇU, independente de ser ou não o fabricante do produto, a 

substituição dos serviços que apresentarem imperfeições, defeito de fabricação, quaisquer 

irregularidade ou divergência com as especificações constantes neste Termo de Referência, 

ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento.  

8.1.9. O licitante vencedor deverá efetuar a entrega dos serviços, no prazo máximo de 

até 02 dias após a solicitação do Município de São João do Manhuaçu, na sede da 

Prefeitura Municipal ou em outro lugar definido pela administração dentro da Km 

estabelecida neste edital. 

8.1.10. Não serão aceitos produtos diferentes dos solicitados; 

8.1.11. A nota fiscal dos produtos deverá ser entregue no ato da entrega dos mesmos; 

8.1.12. Os produtos danificados ou estragados deverão ser substituidos em até 48 horas; 

8.1.13. Os produtos licitados deverão obrigatoriamente ser entregues conforme 

embalagens e pesos descritos no Edital; 

 

8.2. Liquidação: 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

trinta dias úteis para fins de liquidação. 

8.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
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acompanhado das comprovações da regularidade fiscal e trabalhista a seguir: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

8.2.5. A Administração deverá:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

8.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao Município. 

 

8.3. Prazo de pagamento: 

8.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

 

8.4. Forma de pagamento: 

8.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

8.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.03.02.04.122.0007.2017.3.3.90.30.00 - FIHCA 137 - DR 1.500.000.0000 
02.04.02.12.122.0016.2091.3.3.90.39.00 - FICHA 327 - DR 1.500.000.0000 

02.04.02.12.361.0014.2015.3.3.90.39.00 - FICHA 380 - DR 1.576.001.0000 - Transf. Recur. 

Estado P/Programas Educação-Trans 

02.05.01.10.122.0025.2024.3.3.90.39.00 - FICHA 610 - DR 1.500.000.0000 

02.07.01.27.122.0017.2133.3.1.91.13.00 - FICHA 1119 - DR 1.500.000.0000  

 

10. OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

10.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade; 

10.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

10.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado. 

10.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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10.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10.2. São obrigações do Contratada: 

10.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no 

Termo de Referencia, e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

10.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade pela contratante, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

10.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

10.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
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sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

10.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.2.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.2.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. 

10.2.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

10.2.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.2.16. Responsabilizar pelo transporte e entrega dos produtos. 

10.2.17. Cumprir os prazos de entrega pactuados. 

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. As infrações e Sanções Administrativas serão aplicadas nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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11.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

11.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 05% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

11.3.4.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

a)    Compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

11.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
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contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados : 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. A administração Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

12.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
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12.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 

12.1. Documentos relativos à habilitação jurídica, e Documentos relativos à 

Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 

I. Habilitação jurídica: 

a) Cédula de identidade e CPF dos representantes legais; 

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para os casos em que 

couber; 

c) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ata de 

eleição de diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

II. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Certidão de regularidade perante a Fazenda federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

III. Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito 

documento expedido no máximo 90 (NOVENTA) dias antes da data do recebimento dos 

envelopes. 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 200.122,00 (duzentos mil, cento e 
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vinte e dois reais). 

 

São João Do Manhuaçu, 15 de abril de 2025.  

 

 

 

_______________________________ 

FELIPE GOMES FONSECA 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

________________________________ 

JOÃO PAULO GARCIA  

Secretaria Municipal de Transporte 

 

 

________________________________ 

ELAINE ALVES MACIEL MARTINS 

Secretaria Municipal de Educação 

 

 

_________________________________ 

EUGENIO GARCIA DE ALBERGARIA 

Secretaria Municipal de Obras 

 

 

________________________________ 

RENATA APARECIDA CAMILO MATHIAS 

Secretaria de Administraçao 

  



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 
CNPJ: 66.232.521/0001-82 

 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 
TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 
 

ANEXO 1.1 

 

  ESTUDO TECNICO PRELIMINAR  

INTRODUÇÃO: 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado de acordo com a previsão do Decreto 

Municipal nº 571/2025 e Decreto Municipal nº 574/2025. 

 

1. INFORMAÇÕES: 

 

ETP sigiloso: ☐ Sim. ☒ Não. 

 

2. NECESSIDADE: 

Contratação de empresa especializada, que esteja localizada São João do Manhuaçu ou num 

raio de até 20 km da garagem do Município de São João do Manhuaçu-MG, para prestação 

de serviços de alinhamento, balanceamento e borracharia para manutenção dos veiculos 

pertencentes a frota de veiculos do Municipio de São João do Manhuaçu/MG.  

 

O serviço se justifica face ao interesse público de executar-se a manutenção preventiva e 

corretiva da frota municipal, para o desempenho regular das atividades praticadas pelas 

Secretarias, uma vez que os veículos oficiais devem estar em plenas condições de 

funcionamento e conservação, à disposição do serviço sempre que forem demandados e, 

no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. Além 

disso, além da salvaguarda do patrimônio público, a referida manutenção também se torna 

necessária com vistas à segurança dos usuários dos veículos.  

 

3. ÁREA REQUISITANTE: 

Secretarias Municipais de Saúde, Educação, Transporte, Obras, Admministração,  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de 

responsabilidade civil decorrentes da execução do presente contrato; 

4.2. A empresa vencedora, ao ser contratada, deverá possuir instalações apropriadas, 

equipamentos e pessoal com conhecimento técnico necessário à execução do fornecimento.  
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4.3. O serviço de borracharia deverá ocorrer sempre que necessário, visto não se 

pode prever a  necessidade de sua ocorrência.  

4.4. Prestar os serviços na forma especificada em edital;  

4.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas. 

4.6. A empresa contratada deverá realizar o serviço no prazo máximo de 10 dias, 

contados após o recebimento da ordem de serviço. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Para obtenção do preço médio estimado, foram realizadas pesquisas de preços, em 

conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei nº 14.133), 

conforme Relatório de Cotação, parte integrante dos autos do processo licitatório.  

 

6. DESCRIÇÃO DA  SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução pretendida abrange o Contratação de prestadores de serviços, pessoas jurídicas 

para Mediante a celebração de contratos para prestação de serviço de borracharia, 

alinhamnto e balanceamento. 

 

A prestação de serviços será conforme necessidade das secretarias e órgãos mencionados 

no objeto 

 

Para a Contratação de empresa especializada, sugere-se que as mesmas estejam localizadas 

no Municipio de São João do Manhuaçu ou num raio de até 20 km da garagem do Município. 

A exigência referente à localização se faz necessária tendo em vista a economicidade para 

locomoção dos veículos, bem como a facilidade de fiscalização dos serviços, e a necessidade 

de obtenção da proposta mais vantajosa para esta Prefeitura, pois, se a distância entre a 

sede da Prefeitura e a Contratada for maior que a determinada, a vantagem do “menor 

preço” ficará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento da frota.  

 

Considerando também que a demora na locomoção dos veículos até as localidades mais 

distantes contribuirá para possíveis interrupções no Serviço de Atendimento Público. 

Pretende-se, assim, agilizar os serviços a serem executados, bem como facilitar a 

fiscalização in loco e o acompanhamento dos serviços prestados, visando, portanto, o 

cumprimento dos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade. 

 

Sendo de afeto ao interesse administrativo a contratação de empresa que detenha oficina 

de manutenção localizada até uma distância viária de 20 (vinte) quilômetros da Prefeitura 

Municipal de São João do Manhuaçu, a CONTRATANTE se responsabiliza pelo 

deslocamento da frota até a sede da proponente e seu retorno, devendo a proponente 

localizar-se no máximo, 20 quilômetros da sede do Município de São João do Manhuaçu-

MG.  
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O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que interrupção possa 

comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de 

contratação deva estender se por mais de um exercício financeiro e continuamente, sendo 

a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade para dar condições de 

mobilidade da frota veículos do Município para cumprimento das atividades essenciais, e 

deverão observar as disposições contidas no Termo de Referência, nos normativos federais 

e distritais que versem sobre o presente objeto, bem como as normas expedidas sobre o 

assunto pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).  

 

O serviço objeto desta contratação é caracterizados como comum, conforme prevê inciso 

XIII, do art. 6º da Lei14. 133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram 

objetivamente definidos neste instrumento, por meio de especificações usuais de mercado.  

 

A presente contratação tem por objeto atender a demanda apresentada que consiste na 

contratação de empresa especializada nos serviços automotivo especializados (serviços de 

alinhamento, balanceamento e borracharia).  

 

Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 

14.133/2021.  

 

Sugere-se a INVERSÃO DE FASES na elaboração do edital, que terá como benefícios a 

verificação prévia da qualificação técnica, do enquadramento da empresa dentro da 

quiloetragem estabelecida, da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos 

licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos definidos no Termo de Referência, 

na tentativa de evitar a mácula no preço com a realização da disputa de lances antes do 

julgamento da capacidade de execução do objeto, principalmente com relação a 

quilometragem estabelecida. Conforme justificativa apresentada acima, o ideal é que a 

empresa a ser contratada esteja localizada a uma distância máxima de 20km (vinte 

quilômetros) da sede da Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu, para realizar 

serviços de alinhamento, balanceamento e borracharia nos veículos da frota municipal. A 

exigência de quilometragem se faz necessário tendo em vista a economicidade para 

locomoção dos veículos pesados, bem como a facilidade de fiscalização dos serviços. Assim, 

ao aplicar a inversão de fases, a disputa ocorrerá após a análise da habilitação dos licitantes, 

sendo o menor preço por item o critério decisivo na escolha da melhor proposta para a 

administração. 

 

Na hipótese de instalação inadequada dos pneus, ou da falha na prestação do serviço, a 

Contratada deverá providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o 

Contratante. As peças e acessórios deverão ser novos, de primeiro uso, originais ou 
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recomendadas pelo fabricante, com garantia de fábrica/montadora e os serviços prestados 

deverão ter garantia expressa no orçamento da Contratada.  

 

Após a conclusão dos serviços prestados, a proponente deverá emitir Nota Fiscal/fatura, 

encaminhando-a posteriormente à Secretaria responsável para conferência e assinatura 

pelo responsável 

 

7. ESTIMATIVA DA QUANTIDADE: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 

1 SERVIÇO DE ALINHAMENTO VEÍCULOS LEVES SERVIÇO 200 

2 SERVIÇO DE BALANCEAMENTO VEÍCULOS LEVES SERVIÇO 200 

3 SERVIÇO DE CAMBAGEM VEÍCULOS LEVES SERVIÇO 100 

4 SERVIÇO TROCA DE PNEUS VEÍCULOS LEVES (POR PNEU) SERVIÇO 250 

5 
SERVIÇO DE TROCA DE PNEUS CAMINHÃO E ÔNIBUS (POR 

PNEU) 
SERVIÇO 200 

6 
SERVIÇO TROCA DE PNEUS MÁQUINAS PESADAS (POR 

PNEU) 
SERVIÇO 100 

7 
SERVIÇO DE BORRACHARIA (COLAGEM) VEÍCULOS LEVES 

(POR PNEU) 
SERVIÇO 200 

8 
SERVIÇO DE BORRACHARIA (COLAGEM) CAMINHÃO E 

ÔNIBUS - POR PNEU 
SERVIÇO 100 

9 
SERVIÇO DE BORRACHARIA (COLAGEM) MÁQUINAS 

PESADAS - POR PNEU 
SERVIÇO 100 

10 
SERVIÇO DE ALINHAMENTO VEICULOS PESADOS 

(CAMINHÃO E ÔNIBUS) 
SERVIÇO 100 

11 
SERVIÇO DE BALANCEAMENTO VEÍCULOS PESADOS 

(CAMINHÃO E ÔNIBUS) 
SERVIÇO 100 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO: 

A aquisição será por item, visando propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 

não dispondo de capacidade para o fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens. 

O objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado 

e ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente 

viável e não represente perda de economia de escala. 

 

9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS: 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes 

para a viabilidade e contratação desta demanda, visto que a contratação do objeto licitado 
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atende toda necessidade existente. 

 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 

A presente contratação não há previsão em Plano Anual de Contratação, uma vez que o 

documento ainda não foi elaborado por esta administração. 

O Município encontra-se em processo de adequação para a realização do Plano Anual de 

Contratação. 

Para a presente aquisição, a Prefeitura Municipal dispõe de previsão orçamentária para 

fazer face aos dispêndios relativos à despesa, objeto deste processo. 

 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Com a adoção da solução de contratação de empresa especializada em manutenção em 

veículos automotores, visa a preservação do patrimônio público e aumentar a vida útil dos 

veículos, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com 

segurança, das demandas de operacionalização dos serviços de saúde, educação, 

transporte, obras, na locomoção de autoridades e servidores, bem como na distribuição de 

expedientes e outras atividades para as quais é necessária a utilização de veículos oficiais 

e, consequentemente, evitar prejuízos para o funcionamento das atividades inerentes, 

garantindo a execução dos serviços públicos. 

 

12. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS: 

O fornecimento dos materiais/serviços será acompanhado por servidores indicados pelas 

secretarias solicitantes: Secretaria Municipal de Educação, Saúde, Obras e Setor de 

Transporte, para atuarem como fiscais do contrato. 

Para que as entregas e os serviços sejam realizados em contento com o esperado por esta 

Administração não se fazem necessárias adequações no ambiente deste órgão. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS: 

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade 

ambiental. Destaca-se, as recomendações contidas na da Instrução Normativa SLTI/MP N° 

01, de 19 de janeiro de 2010; da Resolução CONAMA Nº 362, de 23 de junho de 2005; da 

Resolução CONAMA Nº 416, de 30 de setembro de 2009, bem como da Resolução CONAMA 

Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento dos impactos ambientais específicos. A Contratada deverá respeitar 

as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 

sobre resíduos sólidos.  

 

Em razão do automóvel ser um dos produtos que poluem o meio ambiente, seja durante o 

seu desenvolvimento, sua utilização e também em quanto a sua reparação, neste sentido é 

de grande importância a observação que as oficinas e centros de reparação possuem 

processos ambientalmente sustentáveis e contam com procedimentos de descarte e 

reparos adequados.  
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Visando estimular e estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e soluções 

eficientes que causem menos impactos na natureza, o fornecedor deverá atender aos 

seguintes procedimentos durante a prestação dos serviços: Alocar os resíduos passíveis de 

reciclagem coletados, nos contêineres próprios destinados à Coleta Seletiva Solidária. Para 

serviços de funilaria, o fornecedor deverá desenvolver um processo de descarte correto de 

peças plásticas, metálicas e de vidro, encaminhando para empresas de reciclagem. Para os 

serviços de pintura, o fornecedor deverá desenvolver processo de reciclagem do solvente 

utilizado para lavagem de pistolas de pintura ou peças, quando do seu descarte correto. Da 

mesma forma para os materiais contaminados, como embalagens de tinta, papel de 

mascaramento e estopa. 

 

14. DESCRIÇÃO DE VIABILIDADE: 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita mencionada, 

ou seja, empresa contratada para prestação de manutenção preventiva e corretiva com 

fornecimento de peças, para os referidos serviços em tela descritos, mostra-se possível e 

tecnicamente necessária, bem como, diante do exposto, declara-se ser viável a contratação 

pretendida para o presente objeto. 

 

Sem mais para o momento é o que nos cabe concluir. 

 

São João Do Manhuaçu, 15 de abril de 2025.  

 

 

_______________________________ 

FELIPE GOMES FONSECA 

Secretaria Municipal de Saúde 

 

________________________________ 

JOÃO PAULO GARCIA 

Secretaria Municipal de Transporte 

 

 

________________________________ 

ELAINE ALVES MACIEL MARTINS 

Secretaria Municipal de Educação 

 

 

_________________________________ 

EUGENIO GARCIA DE ALBERGARIA 

Secretaria Municipal de Obras 

 

 

________________________________ 

RENATA APARECIDA CAMILO MATHIAS 

Secretaria de Administraçao 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 052/2025 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2025 

TIPO: MENOR PREÇO 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 

PARTES: 

 

CONTRATANTE:    MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU (MG), pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ n° 66.232.521/0001-82, com edifício-sede da 

Prefeitura localizada na Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro,  SÃO JOÃO DO 

MANHUAÇU – MG, neste instrumento representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José 

Miranda Barbosa, brasileiro, portador do CPF n° ............................... residente e domiciliado 

em SÃO JOÃO DO MANHUAÇU, doravante denominada ÓRGÃO GERENCIADOR.  

 

CONTRATADA: ____________________________________, com sede na ________________________, nº 

_______ – Bairro _____________________, na cidade de _____________________, CEP _________________ – 

UF, inscrita no CNPJ/MF N. XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu 

______________________________________________, senhor ________________________________________, 

portador do CPF N.  XXX.XXX.XXX-XX, E-MAIL INSTITUCIONAL: 

_________________________________________________, doravante denominada DETENTOR DOS 

PREÇOS REGISTRADOS. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS: 

1.1 - A presente ata de registro de preços decorre de procedimento licitatório, modalidade 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 018/2025 do dia ....../....../2025, julgado em 

......./ /2025 e homologado em ......../......./2025, regido pelo disposto na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

 

2.1 – A presente Ata tem como objeto o o Registro de Preço para futura e eventual 

Contratação de empresa especializada, que esteja localizada São João do Manhuaçu 

ou num raio de até 20 km da garagem do Município, para prestação de serviços de 

alinhamento, balanceamento e borracharia para manutenção dos veiculos 

pertencentes a frota de veiculos do Municipio de São João do Manhuaçu/MG., 

conforme marca do veículo e especificações constantes do Termo de Referência, 

Anexo I." do Pregão nº 018/2025 e da Proposta da Contratada, confome quadro a seguir: 

 

[INSERIR TABELA DE ITENS/VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL DO VENCEDOR] 

 

A presente Ata tem o seu valor total de R$................. 
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2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1 - O Termo de Referência e ETP; 

2.2.2 - O Edital da Licitação; 

2.2.3 - A Proposta do contratado; 

2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DEMAIS 

INFORMAÇÕES: 

3.1 - A existência de preços registrados não obriga o município de São João do 

Manhuaçu a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de 

processo específico para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 

registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

3.2 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/21; 

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.3 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.4 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente 

dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

3.5 – As aquisições ou as contratações adicionais por ADESÃO, não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e para os órgãos participantes. 

3.6 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.7 – Os preços poderão ser alterados conforme disposto no Art. 124, II, “d” da Lei 

14.133/21. 

3.8 – Será aceito o registro de mais de um fornecedor, desde que aceitem cotar o 

objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação 

de acordo com a ordem de classificação. 

3.9 – Para aplicação do item 3.8, após a homologação da licitação, para formalização 

e cadastro de reserva, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a - dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

LEI DE EMANCIPAÇÃO 10.704 DE 27 DE ABRIL DE 1992 
CNPJ: 66.232.521/0001-82 

 

Rua Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100 – Centro – São João do Manhuaçu/MG CEP: 36.918-000 
TELEFAX: (33) 3377-1200 (Centro Administrativo Arthur Aarão Corrêa) 

 
 

do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

b - dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 

c - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

3.10 - O registro a que se refere o item 3.8 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.10.1 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

referem o 3.8, somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

b - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas neste edital. 

3.11 – É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 

de preços com o mesmo objeto deste edital em seu prazo de validade, salvo na ocorrência 

de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

 

3.12 – A ata de registro de preços poderá ser cancelada quando: 

a - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

b - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

c - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste edital; 

d - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

OBS: 

- O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

- Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

3.13 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

a - por razão de interesse público; 

b - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c - se não houver êxito nas negociações quando o preço registrado tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, por motivo superveniente. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
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5.1 - A presente Ata tem o seu valor total de R$..............,...... ( ) 

5.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado num prazo de em até 30 (trinta) dias após a entrega 

dos produtos, mediante apresentação de nota fiscal, e o visto do Departamento 

requisitante, comprovando a entrega. 

6.1.1 - Em caso de irregularidade na nota fiscal / fatura, o prazo de pagamento será 

contado a partir da correspondente regularização. 

6.1.2 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.1.3 – Para receber seus créditos o contratado deverá comprovar a regularidade fiscal 

tributária que lhe foram exigidas quando da habilitação 

6.2 – A Administração do Município de São João do Manhuaçu, reserva o direito de 

reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao 

fornecedor e para ressarcir danos a terceiros. 

6.3 – Nenhum outro pagamento será devido pela Contratante à Contratada, seja a 

que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a Contratada é a única 

responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais e regulamentares que se 

produzirem na execução desta ata. 

 

CLÁUSULA SETIMA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens 

registrados, nas seguintes situações: 

a - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; ou 

7.2 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.2.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.2.2 - Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado. 

7.2.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos no edital e neste 

termo de referência, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 

vantajosa. 

7.2.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata 

de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual. 

7.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.3.1 - Para fins do disposto acima, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 

pactuadas. 

7.3.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.3.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto 

no 7.3.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

7.3.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.3.5 - Na hipótese de comprovação do disposto no item 7.3 e 7.3.1, o órgão ou a 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

7.3.6 -  O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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em parte, às suas expensas; 

8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado. 

8.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no Termo de 

Referencia, e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.6 Quando não for possível a verificação da regularidade pela contratante, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

9.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.12 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. 

9.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.14 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

9.15 Responsabilizar pelo transporte e entrega dos produtos. 

9.16 Cumprir os prazos de entrega pactuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1  Garantia: A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações 

previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e 
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alterações subsequentes.  

 

10.2    A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou 

reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados, ou não 

compatíveis com as especificações do Termo.  

 

10.3    Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com 

especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da Contratante, sem 

custo adicional para a Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E 

ENCARGOS 

11.1. Recebimento do Objeto: Os serviços serão realizados nas dependências da 

Prefeitura Garagem Municipal, ou nas dependências da Contratada, devendo a 

mesma permitir livre acesso de representantes do município, para que se proceda 

à fiscalização dos trabalhos. 

11.2. Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão 

de Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a substituir o produto ou a 

totalidade do produto no prazo máximo de até 02 (dois) dias, sob pena de incidir nas 

penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do transporte por 

conta da empresa contratada.  

11.3. No ato da entrega das mercadorias junto à Secretaria, de posse da Nota de 

Empenho/Ordem de Fornecimento, o recebedor fará o seu RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

através da assinatura do canhoto de recebido da Nota Fiscal/Fatura, representando esse 

ato a conferência do produto entregue pela contratada, como a quantidade, valor unitário 

e o total dos mesmos. 

11.4. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão 

em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a 

notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e 

suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

11.5. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, 

que será realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, data e assinatura 

do carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto 

pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 

11.7. Os serviços deverão ser executados nos locais citados acima, em horário comercial 

de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas. Caso seja necessária a entrega fora do 

horário estipulado, a contratada deverá comunicar a Contratante/recebedor do horário e 

possibilidade de entrega em comum acordo. 

11.8. Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na 

Secretaria solicitante, o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 
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11.9. A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPO 

DE SAO JOÃO DO MANHUAÇU, independente de ser ou não o fabricante do produto, a 

substituição dos serviços que apresentarem imperfeições, defeito de fabricação, 

quaisquer irregularidade ou divergência com as especificações constantes neste Termo 

de Referência, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento.  

11.10. O licitante vencedor deverá efetuar a entrega dos serviços, no prazo máximo de 

até 02 dias após a solicitação do Município de São João do Manhuaçu, na sede da 

Prefeitura Municipal ou em outro lugar definido pela administração dentro da Km 

estabelecida neste edital. 

11.11. Não serão aceitos produtos diferentes dos solicitados; 

11.12. A nota fiscal dos produtos deverá ser entregue no ato da entrega dos mesmos; 

11.13. Os produtos danificados ou estragados deverão ser substituidos em até 48 horas; 

11.14. Os produtos licitados deverão obrigatoriamente ser entregues conforme 

embalagens e pesos descritos no Edital; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

12.1 - As despesas decorrentes da execução da presente ata onerarão as dotações 

orçamentárias próprias da Secretaria requisitante:  

02.03.02.04.122.0007.2017.3.3.90.30.00 - FIHCA 137 - DR 1.500.000.0000 

02.04.02.12.122.0016.2091.3.3.90.39.00 - FICHA 327 - DR 1.500.000.0000 

02.04.02.12.361.0014.2015.3.3.90.39.00 - FICHA 380 - DR 1.576.001.0000 - Transf. 

Recur. Estado P/Programas Educação-Trans 

02.05.01.10.122.0025.2024.3.3.90.39.00 - FICHA 610 - DR 1.500.000.0000 

02.07.01.27.122.0017.2133.3.1.91.13.00 - FICHA 1119 - DR 1.500.000.0000 

OBS: Na licitação para registro de preços é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será utilizada quando da expedição do contrato ou outro instrumento hábil 

(empenhos). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES: 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

a) der causa à inexecução parcial da ata; 

b) der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da ata; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

da ata; 

f) praticar ato fraudulento na execução da ata; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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13.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto. 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da 

ata, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações administrativas previstas que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

13.8 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

13.9 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.10 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.11 -  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.12 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ENTREGA 

14.1 Os serviços serão realizados nas dependências da Prefeitura Garagem 

Municipal, ou no local onde os veículos se encontram, e dependências da 

Contratada em casos excepcionais desde que o serviço a ser executado exija e 

mediante analise da complexidade do serviço e autorização do responsável, 

devendo a mesma permitir livre acesso de representantes do município, para que 

se proceda à fiscalização dos trabalhos. 

14.2 Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão 

de Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a substituir o 

serviço/produto ou a totalidade do produto no prazo máximo de até 02 (dois) dias, sob 

pena de incidir nas penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do 

transporte por conta da empresa contratada. 

14.3 No ato da prestação do serviço ou entrega das mercadorias junto à Secretaria, de 

posse da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, o recebedor fará o seu 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO através da assinatura do canhoto de recebido da Nota 

Fiscal/Fatura, representando esse ato a conferência do produto entregue pela contratada, 

como a quantidade, valor unitário e o total dos mesmos. 

14.4 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão 

em desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a 

notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e 

suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

14.5 A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do 

serviço/material, que será realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, 

data e assinatura do carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura. 

14.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto 

pactuado, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 

14.7 Os serviços deverão ser prestados nos locais citados acima, em horário comercial 

de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas. Caso seja necessária a entrega fora do 

horário estipulado, a contratada deverá comunicar a Contratante/recebedor do horário e 

possibilidade de prestação de serviço/entrega em comum acordo. 

14.8 Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na 

Secretaria solicitante, o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 

14.9 A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPIO 

DE SAO JOÃO DO MANHUAÇU, independente de ser ou não o fabricante do produto, a 

substituição de toda unidade que apresentar imperfeições, defeito de fabricação, 

quaisquer irregularidade ou divergência com as especificações constantes neste Termo 
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de Referência, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento. 

14.10 A prestação do serviço/entrega será de acordo com as necessidades da Secretaria 

solicitante, devendo ocorrer o fornecimento após sua solicitação. Não serão permitidas na 

entrega, a substituição dos produtos ofertados, quer em função de outra especificação, 

outras marcas, etc. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio oficial da 

Prefeitura Municipal de São João do Manhuaçu na internet e divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO: 

16.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Manhuaçu/MG, com renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões judiciais provenientes da 

presente ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – NORMAS FINAIS 

17.1. A presente ata reger-se-á pelas seguintes normas legais: Lei Federal nº 

14.133/21,  e Decreto Municipal nº 575/2025. 

17.2. Os casos omissos serão dirimidos, com observância da legislação regedora, em 

especial a Lei Federal n° 14.133/21, Justos e contratados, firmam a presente ata, e três 

vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos 

legais. 

 

 

Local,  de de 2025. 

 

 

 

 

Municipio de São João do Manhuaçu-MG 

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ARP 

 

EMPRESA 

DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1)   

2)    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO Nº 052/2025 -PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025. 

 

 

CONTRATO Nº..../2025 DE 

FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 

DO MANHUAÇU E XXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO MANHUAÇU (MG), pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ n.  66.232.521/0001-82, com edifício-sede da 

Prefeitura localizada na Vereador Geraldo Garcia Malcate, nº 100, Centro,  SÃO JOÃO DO 

MANHUAÇU – MG, neste instrumento representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Sérgio 

Lucio Camilo Costa, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n. e CPF n. 

  , residente e domiciliado em SÃO JOÃO DO MANHUAÇU- 

MG. 

 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, com sede à 

XXXXXXXXXXXXXX, neste instrumento representado pelo Sr.(a) XXXXXXX, portador(a) do 

CPF nº XXXXXXXXX e documento de identidade nº XXXXXXXX, residente e domiciliado à 

XXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

As partes acima qualificadas resolvem celebrar o presente contrato, nos termos das 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1 Contratação de empresa especializada, que esteja localizada São João do Manhuaçu 

ou num raio de até 20 km da garagem do Município, para prestação de serviços de 

alinhamento, balanceamento e borracharia para manutenção dos veiculos pertencentes a 

frota de veiculos do Municipio de São João do Manhuaçu/MG,  conforme especificações 

constantes do Termo de Referência, e estudo Tecnico Preliminar, anexos do edital. 

 

1.2 Objeto/Itens da contratação: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 Tabela de itens ....   
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1.3 Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência e ETP; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta da contratada; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

2.1         O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no 

Termo de Referencia, e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

2.1.1      Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

2.1.2      Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

2.1.3       Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

2.1.4       Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

2.1.5       Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

2.1.6       Quando não for possível a verificação da regularidade pela contratante, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

- Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

2.1.7        Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

2.1.8        Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
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contratual. 

2.1.9        Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo  executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

2.1.10       Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

2.1.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

2.1.12       Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação. 

2.1.13       Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

2.1.14       Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

2.1.15       Responsabilizar pelo transporte e entrega dos produtos. 

2.1.16       Cumprir os prazos de entrega pactuados. 

 

2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são obrigações da 

CONTRATANTE: 

2.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

2.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

2.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

2.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

2.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade; 

2.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

2.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

2.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

2.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 
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2.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado. 

2.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

2.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLAUSULA TERCEIRA - FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1. Os serviços serão realizados nas dependências da Prefeitura Garagem Municipal, ou 

no local onde os veículos se encontram, e dependências da Contratada em casos 

excepcionais desde que o serviço a ser executado exija e mediante analise da 

complexidade do serviço e autorização do responsável, devendo a mesma permitir livre 

acesso de representantes do município, para que se proceda à fiscalização dos trabalhos. 

3.2. Qualquer desconformidade em relação ao Edital será comunicada pela Comissão de 

Recebimento/Fiscal de Contrato, obrigando-se a empresa a substituir o serviço/produto 

ou a totalidade do produto no prazo máximo de até 02 (dois) dias, sob pena de incidir nas 

penalidades por descumprimento total do contrato, ficando o custo do transporte por 

conta da empresa contratada. 

3.3. No ato da prestação do serviço ou entrega das mercadorias junto à Secretaria, de 

posse da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, o recebedor fará o seu 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO através da assinatura do canhoto de recebido da Nota 

Fiscal/Fatura, representando esse ato a conferência do produto entregue pela contratada, 

como a quantidade, valor unitário e o total dos mesmos. 

3.4. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos fornecidos estão em 

desacordo com a proposta, com defeito, fora da especificação ou incompletos, após a 

notificação por escrito à contratada serão interrompidos os prazos de recebimento e 

suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

3.5. A aceitação é condição essencial para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do 

serviço/material, que será realizado exclusivamente pelo recebedor, através da aposição, 

data e assinatura do carimbo de “Atesto” na Nota Fiscal/Fatura. 

3.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez 

e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita entrega do objeto pactuado, 

dentro dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento. 

3.8. Os serviços deverão ser prestados nos locais citados acima, em horário comercial de 

segunda a sexta-feira, das 08:00 às 17:00 horas. Caso seja necessária a entrega fora do 

horário estipulado, a contratada deverá comunicar a Contratante/recebedor do horário e 

possibilidade de prestação de serviço/entrega em comum acordo. 
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3.9. Caso a data do recebimento coincida com dia em que não haja expediente na 

Secretaria solicitante, o mesmo se fará no primeiro dia útil imediatamente posterior. 

3.10. A empresa fornecedora efetuará a qualquer tempo e sem ônus para o MUNICÍPIO DE 

SAO JOÃO DO MANHUAÇU, independente de ser ou não o fabricante do produto, a 

substituição de toda unidade que apresentar imperfeições, defeito de fabricação, 

quaisquer irregularidade ou divergência com as especificações constantes neste Termo 

de Referência, ainda que constatados depois do recebimento e/ou pagamento. 

3.11. A prestação do serviço/entrega será de acordo com as necessidades da Secretaria 

solicitante, devendo ocorrer o fornecimento após sua solicitação. Não serão permitidas na 

entrega, a substituição dos produtos ofertados, quer em função de outra especificação, 

outras marcas, etc. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 Os critérios de recebimento do objeto e  liquidação, forma e prazo de pagamento são 

aqueles estabelecidos no Termo de Referência, anexo do edital.   

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGENCIA 

5.1 O prazo de vigência inicial dos contratos serão de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5.2  O objeto do presente contrato se refere a fornecimento contínuo e é admitida a 

prorrogação contratual com vigência máxima decenal na forma do art. 107 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, renovando-se os quantitativos a cada prorrogação anual.  

5.3  O prazo de vigência da contratação, caso venha a ser firmado, estará vinculado 

à vigência dos créditos orçamentários a ele vinculados, podendo ser prorrogada na 

forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS FISCAIS E TRABALHISTAS 

6.1. Todos os encargos sociais e trabalhistas, resultantes do presente contrato, serão de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA. Assim, a CONTRATADA reconhece, desde já, 

que os débitos trabalhistas e sociais advindos do presente instrumento serão arcados, 

única e exclusivamente, pela mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 

7.1 O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto 

deste Contrato, por si, ou por terceiros indicados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 

8.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, 

garantida a prévia defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-se 

também o disposto da Lei Federal nº 14133/21; 

a) Advertência; 
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b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitada a 05 (cinco) dias, após o 

qual será considerado inexecução contratual; 

c) Multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

d) Multa de 20 % (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 02 (dois anos). 

8.2 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato; 

 

8.3 - A aplicação das sanções pecuniárias estabelecidas nos itens anteriores não afasta a 

responsabilidade da CONTRATADA por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE 

ou a terceiros e nem aos ditames penais previstos na Lei 14133/21, em decorrência da 

imperfeita execução do serviço contratado. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 - O presente contrato poderá ser rescindido em qualquer tempo, seja amigavelmente, 

judicialmente ou através de ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos termos do 

art.104 e seguintes da Lei Federal nº. 14.133/21, assegurado o contraditório e ampla 

defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO 

10.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a 

publicação de resumo deste Contrato na imprensa oficial do Municipio e no PNCP. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu-MG, para dirimir questões oriundas 

deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - Integram o presente contrato, para todos os fins de direito, o Edital de Licitação 

que lhe deu origem e respectivos anexos, especificados no preâmbulo deste, cujas 

cláusulas e condições são interdependentes e complementares entre si. 

12.2 - Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade 

com a Lei Federal nº 14133/21 e alterações posteriores. 

 

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 

2(duas)vias de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

São João do Manhuaçu-MG, xx de xxxxxxxxxxx de 20xx. 
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Representante legal  

CONTRATANTE 

 

Representante legal  

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 


